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coNTRATO N' í95/2023
PROCESSO N" í8r/2023

CONTRATO DE LOCAçÃO DE

IMóVEL PARA FINS NÁO

RESIDENCIAIS QUE ENTRE SI

FAZEM, DE UM LADO, O MUNICíPIO

OE ALTO ALEGRE DO PINOARÉ,

ATRAVÉS DA PREFEITURA
MUNICIPAL, E DO OUTRO LADO,

JOSE NETO SANTOS SOUSA, NA

FORi'A ABAIXO.

Pelo presente instrumento particular de aditamento ao contrato de locação que fazem

ENtrê Si, dE UM IAdO MUNIC|PIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ/MA, ATTAVéS dA

SUA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, TRABALHO E

CIDADANIA DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ- PMAAP/MA, SCdiAdA NA AV, JOãO

Xxlll. S/N - Centro, Alto Alegre do PindaÍé/MA, CNPJ No 01 612.83210001-21

doravante designada LOCATÁR|A, neste ato lepresentâdo respectivamente pela

Secretária i,Iunicrpal de Assistência Social, Trabalho e Cidadania' a Sra ELZA mARIA

SANTOS DO NASCIMENTO, brasileira casada, portadora da Cédula de ldentidade

RG no 77592797-0. e inscrita no CPF sob o n" 844.413.803.-T2 residente nestâ

Cidadê, e JOSÉ NETO SANTOS SOUSA, inscrito no Cada§tro Nacional de Pessoa

Fisica no. 606.343 943-98 e RG no. 040057442010-2, neste ato denominado

LoCADOR, RESOLVEM celebraÍ o presente CONTMTO DE LOCAÇÃO DE lMÓVEL

PAMFINS RESIDENCIAIS, localizado - PÍaça da Matriz, '156 , Centro, Alto Alegre do

PiNdATé/I]IA. VISANDO A CONCESSÃO DE BENEFíCIO SOCIAL DE ALUGUEL

SOCIAL, em beneficio de MARIA RITA SOUSA, inscrita no Cadastro Nacional de

Pessoa Fisica no. 9Og 889.733-91 e Portador do RG no. 000063001596-1, em face de

decorrência de dêsastre ou calamidade pública, tendo em vista o El9g99§9

Admi!§qaly9 UZSZ3. Dispensa de LicitaÇão, ratificada pelo Ordenedor de

Despesa, submetendo as parte§ às disposiçóes constântes no art 24, inciso X ê 26 da

Lei no 8.666/93 e suas alteraçóes, Ler lrunicipal de Alto Alegre do Pindaré - MA no

019/20 e art. 10 § 20, lV, do Decreto MuniciDal de Alto AlegÍe do Pindaré - MA n'

021l20 sob as cláusulas e condiçóes seguintes

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 Contrataçáo referente Locaçáo Social de imôvei de propriedade de JOSE

NETO SANTOS SOUSA em caráter de benefício social, destinados â Maria

Rita Sousa.
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CLAUSULA SEGUNDA _ DA UGÊNCIA

2.1 O pÍazo de vigência do presente contrato de locação é de 06 (seis) meses, a

contar da assinatura do contrato, mediante a devida comprovaçáo da ocorrêncaa do

fato geradoÍ do direito ao benefício, podendo ser prorrogado por igual período, ou,

enquanto perdurar a situação de risco ou vulnerabjlidadê social do beneficiário,
condicionada a prorrogeçâo do benefício à emissão de parecer técnico, nos termos do
que estabelece a Lei Municipal de Alto Alegre do Pindaré - MA n'019/20 e art. 10 § 20,

inciso lV, do Decreto Municipal de Alto Alegre do Pindaré - MÂ no 021/20, obsêrvadâs,
em tudo, as disposiçôes dos artigos 24, inciso X e 57 da Lei 8.666/93.

2,2 - Permanecendo o Locatário no imóvel após a data Íixada como termo da vigéncia
do Contrato, presumir-se-á prorrogada â locâçâo por tempo indeterminado, nas
condições ajustadas - conforme disciplina o art. 56 da Lei 8.245, de 18/'1011991 -
consideraÍ-se-ão, entretanto, devidos os alugueres até a data da entrega do imóvel ou
da notalicação do LOCADOR para o recebimento, independentemente da existência de
outras pendências, desde que esteja efetivamente desocupado o imóvel.

2.3 - Qualquer tolerância do LOCADOR, de seu procurador ou preposto, não se
êntenderá como renovaçáo ou modificação de qualquer clausula deste contrato.

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR Ê DA COBRANçA DE ALUGUEL

llunicipat do Alto alegro do Pindaró - Á

3.1 - O vâlor global do presente Contrato é de R$
ser pago em 06 (seis) parcelas mensais de
pagamenlo o LOCATÁR|O se compromete a
subsequente ao mês vencido.

í.800,00 (mil e oitocentos reais), a
R$ 300,00 (trezentos reais), cujo
trazer até o décimo dia do mês

3.2 - O aluguel será cobrado pelo LOCADOR, mêdlantê a apresentaÇão da respectiva
fatuÍa ou reqbo, elaborados com observància da Legislaçáo em vigor, e paqo até o 6o
(sexto) dia útil do mês subsequente ao vencido, crêditado em conta do LOCADOR,
qual seja: BANCO 0260 NU PAGAMENTOS S.A-AG:0001 CONTA: íí23894-0

3.3- Quando da ocor.ência de eventuais atrasos de pagamento provocados
exclusrvamente pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de
compensação financeira cuja apuração se fará desde a data de seu vencimento até a
data do efet,vo pagamenlo, em que os juros de mora serão calculâdos à taxa de 0 5%
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(meio por cento) ao mês, ou 6% (sei§ por cento) ao ano' mediante aplicação das

seguintes fórmulas:

I = (r)í100/365)

EM=lxNxVP,onde.
I = índice de compensaçáo financeira;

TX = Percentuâl da taxa de juros de mora anual;

El\4 = Encargos moÍatórios,
N = Número de diâs entre â data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor das parcelas em atraso.

CLAUSULA OUARTA - DO REAJUSTAMENÍO

4.í - O presente ConÍato poderá, por acordo entre as partes, ser rêaiustado

anualmente, na forma do art. 28 da Lei no 9.069/95, ficando pactuado que as partes

utilazaráo, para tal fim, o valor encontrado pela variação nominal do índice de variação

do IGPM/FGV, aplicando-se, no que couber' o Principio da Livrê negociação'

obedecidos os limúes legais e em conformidade com a Lei no 8'245/1991'

preservando-se, sempre, o valor compativel com o de mercado, conforme exige o

inciso X do art. 24 da Lei I 666/93.

CLAUSULA QUINTA - DO GESTOR DO CONTRATO

5.'l - A Secretaíia Municapal que motivou o presente contrato' designará o gestor do

contrato, que seÍá o Íesponsável pelo acompanhamento/supeNisâo do fiêl

cumprimento do objeto contratual, e adotará todas as providências cabíveis e

neceSsárias para a manutenção dâ regularizaqáo nâ prestação dos serviços

credenciados.

5-í.1 - O Gestor do Contrâto anotará em registro próprio todas as ocorréncias

relacionadas com a execuçáo do contrato, determinândo o que for necessárlo à

regularEaçáo das faltas ou defeitos observados'

5.í.2 - As decisões e providências que ultrapassarêm a competência do represêntante

deverãosersolicitadasaseussuperioresemtempohábilparaaadoçãoda§medidaS
convenientes.

{
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5.1.3 - Alem das atividades neste contrato, no edital que originou esse contrato' bêm

como em seus anexos. são atribuiçôes do Gestor do contratoi

lnspecionar sistematicamente o objeto do contrato, com a Íinalidade de

examrnar ou verificar se sua execução obedece às especificaçóes técnicas

de materiais e/ou sêNiços, ao projeto, aos prazos estabelecidos ê demâis

obrigaçóes do contrato;

Organizar de rorma sistemática todas as inÍormag6es pertinentes aos

processos que envolvem a obra: projetos, licitaÉo, contrato, mediçôes,

cronogramas físico-financeiros previsto§ e realizados, aditivos,

reajustamentos, realinhamentos, pagamentos, Projeto como construído (As

Built), termos de recebimento provisório e definitivo e devoluçáo de

cauçÕes, etc.

Disponibilizar, mensalmente, relatórios constando informaçóes gerenciais

em caso de obra;

d) Aferir as medições dos serviços exêcutados que deveráo ser

acompanhadas por registro fotográíico e pelas respectivas memórias de

cálculo;

e) Solicitar, formalmente, â contratada, nos eventuais aditivos e paralisaçôes,

justificativa técnica respectiva e com base na mesma, formar juízo de valor

desses eventos e encaminhar a documentação necessária para instâncias

superiores providenciarem as medidâs cabíveis aos mesmos;

Comunicar â instâncias superiores qualquer infração cometida pela

contratada, mediante parecer têcnico fundamentado, nos termos da Lei de

Licitaqôes, â fim de que as medidas legais cabiveis possam ser aplicadas

Exigir dâ CONTMTADA o cumprimento dos prazos dispostos no

CRONOGMMA FISICO-FINANCEIRO apresentado anexo a este

instrumento, considerando que a execução de cada serviço/etapa será

aferido, em cada mediÇão, consoante CRONOGMMA

FISICOFINANCEIRO, previamente aprovado e que a aferição dos prazos

sê dará mediante a comparação entre o valor total da etâpa prevista no

cronograma físico-financeiro e o eÍetivamente realizado, no mês em análise

(caso exista).

^J-!-l-^-l

a)

b)

c)

s)

J-'
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5.3 - O acompanhamento, o controle, a fiscalização e avaliaçáo de que trata este item

náo excluem a responsabilidade da Contratada e nem conÍere à Contratante

rêsponsabilidâde solidáriâ, inclusive pêrante terceiÍos, por quaisquer irregularidades

ou danos na execução dos serviços contratados.

5.4 - A CONTMTANTE se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os

serviços ora contratados, prestados em desacordo com o presente Contrato e o Edital

que o origanou.

5.5 - A Superintendência de Acompanhamento de Contratos e Convênios, vinculâdâ à

Secretaria l\,Iunicipâl Planejamento, Orçamento e Gestáo, será responsável pelo

acompanhamento e fiscalização na execução dos serviços contratados, auxiliando o

gestor do contrato no fiel cumprimento do objeto deste Edital.

CLAUSULA SEXTA - DO RECEBIMENTO DO IMóVEL

6.í - O LOCAÍÁR|O reconhece receber o imóvel, objeto do presente contrato' em

perfeitas condiÉes de uso, ficando à custa do LOCATÁRIO, os reparos e obras que

venha a necessitar o imóvel, mantendo-se êm perfeito estado de conservaçâo

obngando-se a restitur-lo nas mesmas condições que o recebeu, sâlvo as

deterioraçóes decorrentes do seu uso normal, de acordo com as determinaçoes do

art.23, inciso lll. da Lei no 8.245, de 18 de outubro de 1991

(Õ3
Prel0llor. unicipâl dê allo alegrê do Pinda.ó _ íÀ

Àv Joáo xxlll, S,l,a. cenrrô, c E P . ' Ô 5 . 3 ! 0 - 0 0 0 ,

C I P J . ' 0 1 . ô I 2 . I 3 2 / 0 0 0 I . 2 1

SECREÍARIA IUNICIPÀL OE Â§SIIÊ[CIÂ SOCIA, TÂÁBÀLIO E CIDÀDIIIIÀ

CLAUSULA SÉTIMA . DA RESPONSABILIDADE

7.1 - É de responsabilidade do LOCATÁRlO, o pagamento das despesas relativâs ao

consumo de luz, d'água e esgoto, utilizaçáo de serviços teleÍônicos, taxa de lixo' bem

como quaisquer outros da mesma natureza assim determinados pelo Poder Público'

que vierem a incidir sobre o imóvel, referentes à utilização do mesmo

7.2 - É de inteira e exclus,va responsabilidade do LoCATÁR|O, o pagamento das

dêspesas relativas aos tributos e emolumento§ que não se enquadrem no que dispôe

a Cláusula anterior. e que incidirem ou vierem a incidir sobre o imóvel objeto do

presente contrato de locação.
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7.3-E também de responsabilidade do LOCATÁR|O o encargo de reformar o imóvêl

em caso de danos ao mesmo quando de §ua entrega ao LOCADOR.

CLAUSULA OITAVA - DA FACHADA PRINCIPAL

8.í- A fachada principal do imóvel, objeto do presente contrato de locação, não poderá

sêr modificada, podendo, entretanto, o LOCATÁRlO, promovet as adaptaçóes na sua

parte interna, que julgar necêssária, desde que estas não comprometam a estrutura e

segurança do imóvel, com prévia anuência, por escrito, do LOCADOR ou seu

reprêsentante lêgal, para esse fim constituido.

CLAUSULA NONA - DAS BENFEITORTAS E DA CONSERVAÇÃO

9.1 - O LOCATÁR|O poderá erêcutar todas as obras, modificaçôes ou benfêitorias

sem prévia autoÍização ou conhecimento do LOCADOR, sempre que a utilização do

imóvel estiver comprometida ou na iminência de qualquer dano que comprometa a

continuação do presente contrato de locação. As benfeitorias necessárias que forem

executadâs nessas situaÇóes seráo posteriormente indenizadas pêlo LOCADOR

9.2 - As benfeitorias úteis, desde que autorizadas, serão indenizáveis e permitem o

exercício do direito de retenção.

9.3- As benfeitorias voluptuárias seráo indênizáveis, caso haja prévia concordância do

LOCADoR. Caso não haia concordância na indenizaçáo' poderão ser levantadas pelo

LoCATARIO, finda a locação, desde que sua retirada nâo afete a estrufurá ê a

substância do imóvel.

Prefá !ura Múíic pâ de Àllô alêqÍe do Pr.dâré - MÁ

Av Joáo XX . SIN-Centro CEP n" ô5 398 000,
CNPJ n" 01 612.832r0001 21

9.4 - Caso as modificaçôes ou adaptaçôes feitas pelo LOCATARIO venham causar

algum dano ao imóvel, dLlrante o período de locação, esse dano deve sêr sênâdo às

expênsas do LOCATÁR|O.

CLAUSULA DÉCIMA - DA DOTAçÃO ORÇAMENTÁRIA

í0.1 - As despesas com o pagamento do âluguel mensâl e demais encargos correrâo

á conta da seguinte dotaçâo orÇamentárla.

*,*
N)üJb

Página 6 de g



ló3
P,eÍoltúra l{un cipal de A lo aregre do PlrdaÍé - MÀ

Á! .ôáô XXill SiN Ceil,o. CEP i'65.398 000
CIPJ no 01 6i2 832/0001 21

SÉCRETÂRIA IIUNICIPAL DE ÀSSITÊNCIA SOCIÀ, TRÂBÀLHO E CIOAOANIÀ

02 PODER EXECUTIVO O9,OO SECRETARIA DE ASSISTENCIAL SOCIAL

TRABALHO E CTDADANIA 08 ASSISTENCIA SOCIAL 122 ADMINSTRAÇÃO GERAL

0106 DESENVOLVIMENTOECONOIUICO E SOCIAL 2O54.OOOO MANUT. E FUNC,

DA SECREÍARIA 3.3,90,36,00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA

FiSICÂ

CLAUSULA DECIMA PRIIIIIEIRA - DA VISTORIA DO IMÓVEL

11.1 - AO LOCADOR é reservado o direito de vistoriar o imóvel obJeto do presente

contrâto de locâção quando achar conveniente, desde que faça em horário compatível

com o funcionamento do órgáo ocupante, podendo trazê-lo, no todo ou em parte,

ressalvadas as dependências que as circunstancias no momento as tornem privativas,

ou as quê pela natureza das atividades nelas desenvolvidas, recomendam acesso

rêservado a determinados servidores.

1í.2 - Para fiel disposto no caput desta cláusula, o titular do ór9áo ocupante do imóvel

objeto do presente instrumênto ou quem for por êste designado, acompanhâÍá o

LOCADOR ou quem for por este designado, acompanhará o LOCADOR ou quem for

por este designado no exercício desse direito

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO DO CONTRAÍO

12.í - Durantê o prazo êstipulado para â duíação do contrato, não poderá o

LOCADOR reaver o imóvel alugado (art. 40 da Lei no. 8 24519'1)

í2.2 - Ao LOCATÁR|O reserva-se o direito de' no interesse do serviço público ou em

decorrência de motivos §upervenientes, rescindir o presente contrato sem qualquer

ônus, mediante aviso prévio de 60 (sessenta) dias'

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DA PUBLICAçÃO

13.1 - Este contrato será publicado em extrâto, no Diário OÍicial do Município de Alto

Alegre do Pindaré, correndo as despesas por contâ do LOCATÁRIO' no prazo dê até

20 (vinte) dias Úteis após sua assinatura
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CLAUSULA DÉCIMA QUARTA . DO FORO

14.í - Fica eleito o Foro da comarca de Santa Luzia - MA, responsável pelo lúunicípio

dê Alto Alegre do Pindaré, com renÚncia expressa de qualquer outro, por mais

privilegiado que seia, para dirimir quaasquer dúvidas oriundas do presente instrumenlo.

E, por estarem assim justas, acertadas e contratadas, após lido e achado

conforme, as partes, por seus representantes legais, firmam o presente instrumento

êm 02 (duas) vias de igual têor e forma, para um só efeito, na presença de 02 (duas)

testemunhas que também os subscrevem.

Alto Alegre do Pindaré - L4A, 17 de abril de 2023

Secretária Municipal de Á§sisténcia Soc/a/

LOCATÁRIA

NETO SANTOS SOUSA
LOCADOR

TESTEMUNHAS:

Nome:
CPF:

Nome:
CPF:
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